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S2­C1T1  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  10865.000923/2003­04 

Recurso nº               Voluntário 

Acórdão nº  2101­01.487  –  1ª Câmara / 1ª Turma Ordinária  
Sessão de  09 de fevereiro de 2012 

Matéria  IRPF 

Recorrente  WILSON LUIZ MANTOVANI 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA ­ IRPF 
Exercício: 1999 

IRPF.  DEPÓSITOS  BANCÁRIOS  DE  ORIGEM  NÃO  COMPROVADA. 
CONTAS  CONJUNTAS.  AUSÊNCIA  DE  INTIMAÇÃO  DE  CO­
TITULARES. NULIDADE. 

De  acordo  com  a  Súmula  do  CARF  n.º  29,  “Todos  os  co­titulares  da  conta 
bancária  devem  ser  intimados  para  comprovar  a  origem  dos  depósitos  nela 
efetuados,  na  fase  que  precede  à  lavratura  do  auto  de  infração  com  base  na 
presunção  legal  de  omissão  de  receitas  ou  rendimentos,  sob  pena de  nulidade do 
lançamento.” 

Não havendo, no presente caso, referida intimação, o auto de infração é nulo quanto 
aos valores depositados nas contas conjuntas. 
DEPÓSITOS  BANCÁRIOS.  VALOR  INDIVIDUAL  IGUAL  OU 
INFERIOR A R$ 12.000,00. LIMITE ANUAL DE R$ 80.000,00. 

“Os depósitos bancários iguais ou inferiores a R$ 12.000,00 (doze mil reais), 
cujo  somatório  não  ultrapasse  R$  80.000,00  (oitenta  mil  reais)  no  ano­
calendário,  não  podem  ser  considerados  na  presunção  da  omissão  de 
rendimentos  caracterizada  por  depósitos  bancários  de  origem  não 
comprovada, no caso de pessoa física” (Súmula CARF 61). 
Hipótese em que o somatório dos valores inferiores a R$ 12.000,00 é inferior a R$ 
80.000,00. 

Recurso provido. 
 

 

Recurso a que se dá provimento. 

ACORDAM os Membros do Colegiado, por unanimidade de votos,  em dar 
provimento ao recurso. 
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(assinado digitalmente) 

LUIZ EDUARDO DE OLIVEIRA SANTOS 

Presidente 

 

(assinado digitalmente) 

ALEXANDRE NAOKI NISHIOKA 

Relator 

 

Participaram do julgamento os Conselheiros Luiz Eduardo de Oliveira Santos 
(Presidente), Alexandre Naoki Nishioka (Relator),  José Raimundo Tosta Santos, Celia Maria 
de Souza Murphy, Gilvanci Antônio de Oliveira Sousa e Gonçalo Bonet Allage. 

 

Relatório 

Trata­se de  recurso voluntário  (fls. 414/434)  interposto em 24 de dezembro 
de 2007 contra acórdão proferido pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento 
em Belo Horizonte (MG) (fls. 387/410), do qual o Recorrente foi intimado em 26 de novembro 
de 2007 (fl. 413), que, por unanimidade de votos, julgou procedente o auto de infração de fls. 
04/06,  lavrado  em  04  de  julho  de  2003,  em  decorrência  de  omissão  de  rendimentos 
caracterizada  por  depósitos  bancários  com  origem  não  comprovada,  verificada  no  ano­
calendário de 1998. 

O acórdão teve a seguinte ementa: 

“ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA ­ IRPF 

Exercício: 1999 

Decadência. 

No caso de  lançamento de ofício com base em omissão de rendimentos nos 
termos  do  art.  42  da Lei  n.º  9.430,  de  1996,  a  contagem  do  prazo  decadencial,  é 
regulada pela regra geral do art. 173, inciso I, do CTN, segundo a qual o direito de a 
Fazenda Pública  constituir  o  crédito  tributário  extingue­se  cinco anos  contados do 
primeiro  dia  do  exercício  seguinte  àquele  em  que  o  lançamento  poderia  ter  sido 
efetuado. 

Sigilo Bancário. 

É  lícito  ao Fisco  examinar  informações  relativas  ao  contribuinte,  constantes 
de documentos, livros e registros de instituições financeiras, inclusive os referentes a 
contas  de  depósitos  e  de  aplicações  financeiras,  quando  houver  procedimento  de 
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fiscalização  em  curso  e  tais  exames  forem  indispensáveis,  independentemente  de 
autorização judicial. 

A  obtenção  de  informações  junto  às  instituições  financeiras  por  parte  do 
Fisco,  a  par  de  amparada  legalmente,  não  implica  quebra  de  sigilo  bancário, mas 
simples transferência deste, porquanto, em contrapartida, está o sigilo fiscal a que se 
obrigam os agentes fiscais por dever de oficio. 

Aplicação da Lei no Tempo. 

Aplica­se ao lançamento a legislação que, posteriormente à ocorrência do fato 
gerador da obrigação, tenha  instituído novos critérios de apuração ou processos de 
fiscalização, ampliando os poderes de investigação das autoridades administrativas. 

Depósitos Bancários. Omissão de Rendimentos. 

A Lei n° 9.430, de 1996, no seu art. 42, estabeleceu uma presunção legal de 
omissão  de  rendimentos  que  autoriza  o  lançamento  do  imposto  correspondente, 
sempre  que  o  titular  da  conta  bancária,  regularmente  intimado,  não  comprove, 
mediante  documentação  hábil  e  idônea,  a origem dos  recursos  creditados  em  suas 
contas de depósitos ou investimentos. 

Juros Moratórios. Taxa Selic. Legalidade. 

Legal  a  aplicação  da  taxa  do  Selic  para  fixação  dos  juros  moratórios  para 
recolhimento do crédito tributário em atraso. 

Lançamento procedente” (fls. 387/388). 

Não  se  conformando,  o  Recorrente  interpôs  o  recurso  de  fls.  414/434, 
pedindo a reforma do acórdão recorrido, para cancelar o auto de infração. 

É o relatório. 

 

Voto            

Conselheiro Alexandre Naoki Nishioka, Relator 

O  recurso preenche os  requisitos de  admissibilidade, motivo pelo qual dele 
conheço. 

No mérito, o recurso voluntário interposto cinge­se à aferição da regularidade 
do  lançamento  tributário,  decorrente  de  omissão  de  rendimentos  caracterizada  por  depósitos 
bancários de origem não comprovada  listados no  termo de verificação de  fls. 345/352,  todos 
realizados nas contas (i) 11.346­8, mantida no Banco do Brasil; (ii) 01­002743­6 e 01­005502­
1, mantidas no Banespa; (iii) 01593­39, mantida no HSBC e (iv) 16922­6 e 13.437­6, mantidas 
no Bradesco. 

Antes  de  analisar  qualquer  alegação  contida  no  recurso  voluntário,  cumpre 
observar  que,  compulsando­se  os  autos  do  processo  administrativo,  verifica­se  que,  com 
exceção das contas mantidas no Banespa,  todas  as demais contas do Recorrente descritas no 
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termo  de  verificação  de  fls.  345/352  são  conjuntas.  Tal  informação  consta,  inclusive,  do 
próprio termo de verificação. 

Assim, de acordo com o disposto pelo art. 42, §6º, deveria a fiscalização ter 
intimado os  referidos  co­titulares  e,  se  fosse o  caso,  rateado  os  valores  depositados  entre os 
respectivos co­titulares. 

Neste  sentido,  cumpre  trazer  à  baila  o  quanto  disposto  pelo  referido 
dispositivo legal, in verbis: 

“Art.  42.  (...)  §  6º  Na  hipótese  de  contas  de  depósito  ou  de  investimento 
mantidas  em  conjunto,  cuja  declaração  de  rendimentos  ou  de  informações  dos 
titulares  tenham  sido  apresentadas  em  separado,  e  não  havendo  comprovação  da 
origem  dos  recursos  nos  termos  deste  artigo,  o  valor  dos  rendimentos  ou  receitas 
será  imputado  a  cada  titular  mediante  divisão  entre  o  total  dos  rendimentos  ou 
receitas pela quantidade de titulares.” 

No  entanto,  muito  embora  fossem  conjuntas,  os  co­titulares  do  Recorrente 
nunca  foram  intimados  para  demonstrar  a  origem  dos  depósitos  efetuados  nas  respectivas 
contas,  não  se  podendo  pressupor  que  os  valores  creditados  pertencem  proporcionalmente  a 
cada um dos titulares, sob pena de cerceamento de defesa. 

A  este  respeito,  aliás,  é  expressa  a  Súmula  n.º  29  deste  Conselho 
Administrativo de Recursos Fiscais, cujo teor abaixo se reproduz: 

Súmula  CARF  nº  29:  “Todos  os  co­titulares  da  conta  bancária  devem  ser 
intimados  para  comprovar  a  origem  dos  depósitos  nela  efetuados,  na  fase  que 
precede à lavratura do auto de infração com base na presunção legal de omissão de 
receitas ou rendimentos, sob pena de nulidade do lançamento.” 

Assim, sendo certo que não houve,  in casu,  intimação específica dos outros 
co­titulares das  contas bancárias para comprovar a origem dos depósitos nelas  efetuados  na 
fase que precedia a lavratura do auto de infração, verifica­se a insanável nulidade do presente 
auto de infração com relação às contas supramencionadas. 

Restam, portanto, apenas as contas cuja titularidade é individual, em nome do 
Recorrente, quais sejam, as mantidas no Banespa.  

No que se refere aos valores remanescentes, deve ser aplicado o disposto no 
art.  42,  §  3º,  inciso  II,  da  Lei  9.460/96.  Com  efeito,  dispõe  o  referido  dispositivo  legal  o 
seguinte: 

“Art.  42. Caracterizam­se  também omissão  de  receita  ou  de  rendimento  os 
valores  creditados  em  conta  de  depósito  ou  de  investimento  mantida  junto  a 
instituição  financeira,  em  relação  aos  quais  o  titular,  pessoa  física  ou  jurídica, 
regularmente  intimado,  não  comprove, mediante  documentação  hábil  e  idônea,  a 
origem dos recursos utilizados nessas operações. 

(...) 

§ 3º  Para  efeito  de  determinação  da  receita  omitida,  os  créditos  serão 
analisados individualizadamente, observado que não serão considerados: 

(...) 
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II ­ no caso de pessoa física, sem prejuízo do disposto no inciso anterior, os 
de valor  individual  igual ou  inferior a R$ 12.000,00 (doze mil reais), desde que o 
seu somatório,  dentro do ano­calendário,  não ultrapasse o valor de R$ 80.000,00 
(oitenta mil reais).” (Redação inserida pela Lei nº 9.481, de 1997.) 

À  luz  do  teor  do  referido  dispositivo,  cumpre  salientar  que  o  legislador 
estabeleceu  um  parâmetro  para  que  se  pudesse  identificar  objetivamente  a  omissão  de 
rendimentos  decorrente  de  depósitos  bancários  sem  origem  justificada,  sendo  que,  do 
somatório de depósitos inferiores a R$ 12.000,00, se superado o limite de R$ 80.000,00 dentro 
do  ano­calendário,  a  fiscalização  estaria  autorizada  a  tributar  o  montante  apurado  em  sua 
integralidade. 

Tal  entendimento  está  consubstanciado  na  Súmula CARF  n.  61,  segundo  a 
qual  “Os  depósitos  bancários  iguais  ou  inferiores  a  R$  12.000,00  (doze  mil  reais),  cujo 
somatório  não  ultrapasse R$ 80.000,00  (oitenta mil  reais)  no  ano­calendário,  não  podem  ser 
considerados na presunção da omissão de rendimentos caracterizada por depósitos bancários de 
origem não comprovada, no caso de pessoa física.” 

Não obstante, no caso em análise, conforme se extrai do termo de verificação 
fiscal, o somatório dos valores de depósitos inferiores a R$ 12.000,00 é menor do que o limite 
anual  de  R$  80.000,00,  motivo  pelo  qual  o  auto  de  infração  deve  ser  cancelado  em  sua 
integralidade. 

Eis os motivos pelos quais voto no sentido de DAR provimento ao recurso. 

 

(assinado digitalmente) 

ALEXANDRE NAOKI NISHIOKA 

Relator 
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